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Artigo 4.º
Esforço de pesca

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Mensalmente, até ao dia 5 de cada mês, é reme-

tido à DGRM, através dos meios de comunicação refe-
ridos no n.º 1, o relatório da atividade mensal exercida 
no mês anterior, de acordo com modelo disponibilizado 
pela DGRM, podendo ser excluídas desta obrigatorie-
dade, por despacho do Diretor -Geral, publicitado na sua 
página na Internet (www.dgrm.min -agricultura.pt), as 
embarcações relativamente às quais se verifique que é 
possível obter as informações necessárias ao controlo do 
esforço de pesca através das comunicações de atividade 
via diário de pesca eletrónico.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Referências

Todas as referências à «Direção -Geral das Pescas e Aqui-
cultura» e à «DGPA», constantes da Portaria n.º 187/2009, 
de 20 de fevereiro, republicada pela Portaria n.º 246/2010, 
de 3 de maio, e alterada pela Portaria n.º 120/2011, de 29 
de março, consideram -se efetuadas à «Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos» e à 
«DGRM», respetivamente.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 28 de maio de 2012. 

 Portaria n.º 178/2012
de 31 de maio

No âmbito do eixo prioritário n.º 2 do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR), a Portaria 
n.º 424 -B/2008, de 13 de junho, aprovou o Regulamento 
do Regime de Apoio aos Investimentos Produtivos na 
Aquicultura, o qual, após ter sido objeto de várias altera-
ções, foi revisto e republicado pela Portaria n.º 1175/2010, 
de 16 de novembro.

Não obstante, a experiência adquirida com a aplicação 
do mencionado Regulamento revelou a indispensabilidade 
de lhe introduzir alguns ajustamentos, com vista a assegu-
rar que o mesmo corresponda plenamente às necessidades 
de apoio ao setor nos domínios que abrange.

É neste contexto que se insere a revisão das condi-
ções subjacentes à majoração dos apoios a conceder, no 

sentido de melhor valorizar o perfil inovador dos inves-
timentos, bem como de promover a criação de unidades 
de reprodução, na medida em que, reconhecidamente, 
o número insuficiente de maternidades de peixes e bi-
valves constitui um fator limitativo do desenvolvimento 
sustentável da aquicultura nacional, gerando uma forte 
dependência externa no que se refere à aquisição de 
alevins e de sementes.

No que se refere à acessibilidade ao presente regime 
de apoio, justifica -se a restrição do âmbito de aplicação 
da condição de acesso prevista no artigo 3.º à autonomia 
financeira pré -projeto, reduzindo a mesma em 5 pon-
tos percentuais, passando a prever a exigência de uma 
autonomia financeira mínima pós -projeto como obrigação 
dos beneficiários.

Ainda numa perspetiva de ajustamento do regime 
de apoio às concretas necessidades do setor, mostra -se 
necessário introduzir alterações no sentido de passar 
a comparticipar -se despesas que, ainda que de valor 
reduzido, constituem investimentos de importância fun-
damental.

Por outro lado, a atual conjuntura económica e fi-
nanceira tem, por vezes, originado dificuldades aos 
promotores no cumprimento quer do prazo de que dis-
põem para solicitar adiantamentos quer do prazo de 
início da execução dos projetos, pelo que se justifica o 
reajustamento do respetivo regime em harmonia com 
esta nova realidade.

De igual modo, importa flexibilizar o regime de apoio, 
por um lado possibilitando a deslocalização dos estabe-
lecimentos aquícolas, e, por outro, consagrando a possi-
bilidade de prorrogação dos prazos de início e conclusão 
dos projetos quando os promotores se vejam confrontados 
com uma impossibilidade de cumprimento desses prazos 
por motivos que não lhes sejam imputáveis.

Ademais, de forma a reduzir as necessidades de liquidez 
dos beneficiários nas fases de início e conclusão dos pro-
jetos, revela -se pertinente exigir a realização de um menor 
volume de despesa como pressuposto da disponibilização 
da primeira e da última prestação do apoio.

Por último, afigura -se ainda necessário fazer coincidir 
o início dos prazos para a execução e conclusão dos pro-
jetos e para eventual solicitação de adiantamentos com o 
conhecimento, pelos promotores, da outorga do contrato 
de atribuição do apoio.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 128/2009, de 28 de maio, 
e 37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências dele-
gadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 
de setembro de 2011:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Mar, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Regulamento do Regime de Apoio 
aos Investimentos Produtivos na Aquicultura

1 — Os artigos 7.º, 9.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º e 17.º do Re-
gulamento do Regime de Apoio aos Investimentos Produti-
vos na Aquicultura, aprovado pela Portaria n.º 424 -B/2008, 
de 13 de junho, alterado pela Portaria n.º 106/2010, de 
19 de fevereiro, e alterado e republicado pela Portaria 
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n.º 1175/2010, de 16 de novembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 7.º
[...]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Aquisição de edifícios, instalações ou equipamentos 

financiados através de contratos de locação financeira 
ou de aluguer de longa duração, salvo se os respetivos 
contratos estipularem uma opção de compra e esta estiver 
realizada e paga:

i) No prazo de 2 anos, a contar da data da receção de um 
exemplar do contrato de atribuição do apoio, devidamente 
outorgado pelo IFAP, para as operações de prazo igual ou 
inferior a 24 meses;

ii) Até 30 de junho de 2015, para as demais operações;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) 5 % nos projetos que visem a produção de novas espé-

cies, em pelo menos 50 % da produção prevista no projeto;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) 5 % nos projetos que recorram a uma tecnologia ino-

vadora ao nível do sistema produtivo;
g) 15 % nos projetos que visem a instalação de estabe-

lecimentos de reprodução.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram-
-se novas espécies aquelas cuja produção anual é inferior a 
500 t, com base nos dados estatísticos nacionais atualizados 
e publicados aquando da apresentação da candidatura, e 
para as quais existam boas perspetivas de mercado.

Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As candidaturas são decididas no prazo má-
ximo de 50 dias a contar da data da respetiva entrada, 
considerando -se aquele prazo suspenso sempre que sejam 
solicitados quaisquer esclarecimentos, informações ou 
documentos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O IFAP, após a receção do contrato devidamente 

assinado pelo promotor, dispõe de 10 dias para o outorgar 
e devolver um exemplar ao promotor.

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A primeira prestação do apoio só é paga após a 

realização de 10 % do investimento elegível.
3 — O apoio é pago proporcionalmente à realização do 

investimento elegível e nas demais condições contratuais, 
devendo o montante da última prestação representar, pelo 
menos, 10 % desse apoio.

Artigo 15.º
[...]

1 — O promotor poderá solicitar nas DRAP a conces-
são de um adiantamento até 50 % do valor do apoio, no 
prazo de seis meses a contar da data da recepção de um 
exemplar do respectivo contrato de atribuição outorgado 
pelo IFAP.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — Sem prejuízo das obrigações previstas no artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, quando aplicá-
veis, constituem obrigações dos beneficiários:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Iniciar a execução dos projetos até 180 dias a contar 

da data da receção de um exemplar do contrato de atribui-
ção do apoio outorgado pelo IFAP, e concluir essa execução 
até 2 anos a contar da mesma data, salvo para os projetos 
abrangidos pelo disposto na subalínea ii) da alínea g) do 
artigo 7.º, cuja conclusão deverá ocorrer até 30 de junho 
de 2015, ou na data prevista para a realização e pagamento 
da opção de compra dos edifícios, equipamentos ou ins-
talações objeto de contratos de locação financeira ou de 
aluguer de longa duração, no caso de essa data ser anterior 
a 30 de junho de 2015;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Comprovar, até à data de apresentação do último 

pedido de pagamento, que detêm uma situação financeira 
equilibrada, de acordo com o anexo III ao presente Regu-
lamento, exceto nos casos em que essa apreciação não é 
exigida, nos termos do artigo 8.º

2 — A obrigação prevista na alínea e) do número an-
terior não prejudica a possibilidade de deslocalização do 
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estabelecimento para outro local, desde que o promotor 
comprove ser titular das autorizações necessárias à sua 
instalação na nova localização.

3 — Excecionalmente, pode ser aceite a prorrogação 
dos prazos de início e conclusão da execução do projeto, 
previstos na alínea b) do número anterior, desde que a sua 
necessidade seja justificada e se fundamente em razões não 
imputáveis ao promotor.

Artigo 17.º
[...]

Podem ser admitidas alterações técnicas, desde que se 
mantenha a conceção económica a estrutural do projeto 
aprovado, seguindo -se o disposto nos n.os 2 e seguintes 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, 
delas não podendo resultar um aumento do apoio público.»

2 — Os anexos I e II ao Regulamento do Regime de 
Apoio aos Investimentos Produtivos na Aquicultura são 
alterados, passando a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

Critério para avaliação de situação 
financeira pré -projeto

(a que se refere o artigo 3.º)

1 — Para efeitos do disposto no artigo 3.º e sem 
prejuízo do disposto no n.º 3 deste anexo, considera -se 
existir uma situação financeira equilibrada quando a 
autonomia financeira pré -projecto seja igual ou superior 
a 15 %. A autonomia financeira pré -projeto tem por base 
o último exercício encerrado à data de apresentação das 
candidaturas.

2 — A autonomia financeira referida no número anterior 
é calculada a partir da seguinte fórmula:

Autonomia financeira = CP/AL × 100

em que:

CP — capitais próprios da empresa, incluindo os su-
primentos e ou empréstimos de sócios ou acionistas que 
contribuam para garantir o indicador referido, desde que 
venham a ser incorporados em capital próprio antes da 
assinatura do contrato;

AL — ativo líquido da empresa.

3 — [...]
4 — Os promotores poderão, comprovar o indicador re-

ferido no n.º 1 com informação mais recente, mas sempre 
referida a uma data anterior à apresentação da candidatura, 
devendo para o efeito apresentar os respetivos balanços e 
demonstrações de resultados devidamente certificados por 
um revisor oficial de contas, nos termos previstos no n.º 3 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 37/2010, de 27 de abril.

ANEXO II

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Apreciação estratégica (AE). — A apreciação es-

tratégica é efetuada de acordo com as seguintes alíneas, 
podendo atingir um máximo de 100 pontos:

a) [...]
b) À pontuação prevista na alínea anterior acrescem 

as seguintes majorações: 

 TABELA III 

Parâmetros 10 pontos 6 pontos 

Diversificação da produção . . . . . . . . . . . . . . . . Introduz mais de uma nova espécie   . . . . . Introduz uma nova espécie.
Dinamização da exportação   . . . . . . . . . . . . . . . Exporta mais de 10 % do volume de vendas 

do projeto.
Exporta entre 2 % a 10 % do volume de vendas 

do projeto.
Inovação na produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Recorre a tecnologia inovadora ao nível do 

sistema produtivo.
Introduz melhorias nas tecnologias utilizadas ao 

nível do sistema produtivo.
Gestão racional do consumo energético  . . . . . . Recorre a fontes de energia renováveis . . . Introduz melhorias na eficiência energética do es-

tabelecimento aquícola.
Sistemas de certificação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dispõe de certificação da empresa e do 

sistema de produção, nos domínios da 
segurança alimentar e da qualidade.

Dispõe de certificação do sistema de produção, no 
domínio da segurança alimentar.

Criação de postos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . Cria, pelo menos, quatro postos de trabalho 
sem termo.

Cria menos de quatro postos de trabalho sem termo.

»

 3 — É aditado um novo anexo ao Regulamento do Re-
gime de Apoio aos Investimentos Produtivos na Aquicul-
tura, com a seguinte redação:

«ANEXO III

Critério para avaliação de situação 
financeira pós -projeto

[a que se refere o artigo 16.º, n.º 1, alínea f)]

1 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 16.º, considera -se existir uma situação financeira 

equilibrada quando a autonomia financeira pós -projeto 
seja igual ou superior a 20 %. A autonomia financeira pós-
-projeto tem por base o último exercício encerrado à data 
de apresentação do último pedido de pagamento.

2 — A autonomia financeira referida no número anterior 
é calculada a partir da seguinte fórmula:

Autonomia financeira = CP/AL × 100

em que:

CP — capitais próprios da empresa;
AL — ativo líquido da empresa.
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3 — Os promotores poderão comprovar o indicador 
referido no n.º 1 com informação mais recente, devendo 
para o efeito apresentar os respetivos balanços e demons-
trações de resultados devidamente certificados por um 
revisor oficial de contas.»

Artigo 2.º
Disposição transitória

1 — Os promotores previstos no artigo 2.º do Regula-
mento do Regime de Apoio aos Investimentos Produtivos 
na Aquicultura dispõem de um novo prazo de seis meses 
para solicitar adiantamentos, nos termos e condições pre-
vistos no artigo 15.º do mesmo Regulamento, na redação 
conferida pela presente portaria.

2 — O prazo fixado no número anterior conta -se a partir 
da data de entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — As alterações introduzidas pela presente portaria 
na alínea g) do artigo 7.º, no n.º 4 do artigo 13.º, nos n.os 2 
e 3 do artigo 14.º, no n.º 1 do artigo 15.º, na alínea b) do 
n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 16.º, e no artigo 17.º todos 
do Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos 
Produtivos na Aquicultura, aplicam -se a todas as candida-
turas já apresentadas, desde que os correspondentes apoios 
ainda não tenham sido integralmente pagos.

3 — As alterações introduzidas na alínea d) do ar-
tigo 7.º, no anexo I e na alínea f) do artigo 16.º, todos do 
Regulamento do Regime de Apoio referido no número 
anterior aplicam -se às candidaturas já apresentadas e 
ainda não decididas.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 28 de maio de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2012/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/A, 
de 1 de março — Regime jurídico da instalação,

 exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/2012/A, de 1 de março, estabelece o regime jurídico 
da instalação, exploração e funcionamento dos empreen-
dimentos turísticos;

Considerando que o diploma acima referido visa regular 
e disciplinar a oferta de alojamento turístico na Região;

Considerando que a competência para cumprir tal desi-
derato é, nos termos do diploma, da administração regional, 
através do membro do Governo Regional responsável pela 
área do turismo;

Considerando que entre essas competências estão, no-
meadamente, os requisitos específicos no que concerne à 
instalação, capacidade máxima, classificação e funciona-
mento de cada tipo de empreendimento turístico;

Considerando que a redação atual do n.º 2 do artigo 22.º, 
referente às competências dos órgãos municipais, colide, 
direta e frontalmente, com as competências acima referidas 
da administração regional;

Considerando, por isso, que se impõe a imediata adequa-
ção do artigo 22.º ao espírito do diploma aqui em causa.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-

res decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea c) do 
n.º 2 do artigo 55.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Revogação

É revogado o n.º 2 do artigo 22.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 7/2012/A, de 1 de março, que passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.)»

Artigo 2.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/A, de 1 de 
março, é republicado em anexo, com as alterações cons-
tantes do presente diploma.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos à data da entrada 
em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/A, 
de 1 de março.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 19 de abril de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de maio de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO I

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/A,
de 1 de março — Regime jurídico da instalação,

 exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da 
instalação, exploração e funcionamento dos empreendi-
mentos turísticos.




